
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2002452 - RS 
(2021/0328085-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NEI DOS SANTOS
ADVOGADO : GILNEI LUCAS BELLISSIMO - RS068535
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. ATO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), "incide o prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de a administração anular 
tanto atos nulos quanto anuláveis quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários
" (AgInt no AgInt no REsp 1.499.332/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 17/8/2021).

2. Destaca-se o entendimento do STJ de que, "em se tratando de atos de 
que decorram efeitos patrimoniais contínuos, como aqueles decorrentes de 
pagamentos de vencimentos e pensões, ocorridos após a entrada em vigor da Lei 
9.784/1999, nos quais haja pagamento de vantagem considerada irregular pela 
Administração, o prazo decadencial de cinco anos é contado a partir da percepção do 
primeiro pagamento indevido, consoante reza o § 1º do art. 54 da Lei 9.784/1999" 
(REsp 1.758.047/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe de 21/11/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 02 de setembro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ADVOGADO : GILNEI LUCAS BELLISSIMO - RS068535
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. ATO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), "incide o prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de a administração anular 
tanto atos nulos quanto anuláveis quando decorram efeitos favoráveis aos destinatários
" (AgInt no AgInt no REsp 1.499.332/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 17/8/2021).

2. Destaca-se o entendimento do STJ de que, "em se tratando de atos de 
que decorram efeitos patrimoniais contínuos, como aqueles decorrentes de 
pagamentos de vencimentos e pensões, ocorridos após a entrada em vigor da Lei 
9.784/1999, nos quais haja pagamento de vantagem considerada irregular pela 
Administração, o prazo decadencial de cinco anos é contado a partir da percepção do 
primeiro pagamento indevido, consoante reza o § 1º do art. 54 da Lei 9.784/1999" 
(REsp 1.758.047/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe de 21/11/2018).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão em 
que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial, porquanto o 
entendimento do acórdão recorrido estava em consonância com a jurisprudência do 
STJ sobre a questão jurídica dos autos (fls. 405/409).

Nas suas razões recursais, a parte agravante afirma (fl. 417):
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A configuração fática não permite concluir que se passaram mais de 5 
anos entre a concessão e a revisão. Na verdade, o autor foi transferido para 
a reserva remunerada em 1995, mas esse ato não está em discussão. A 
questão controvertida decorre de ato praticado em 05/07/2010, o qual 
concedeu a remuneração de suboficial ao autor. Esse ato passou à revisão 
em 25/06/2015, antes do prazo decadência de 5 anos.

Ainda que assim não fosse, a decisão monocrática destoa do 
entendimento desse tribunal no sentido de que não ocorre prescrição e 
decadência quando a relação envolve apenas prestações de trato sucessivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 424).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuidam os autos de demanda ajuizada por militar inativo da Aeronáutica, 
integrante do Quadro de Taifeiros (QTA), com proventos correspondentes à 
remuneração do grau hierárquico superior por força do art. 34 da Medida Provisória 
(MP) 2.215-10/2001, na qual busca a anulação do ato administrativo que, em virtude de 
nova interpretação da administração, pretende afastar a aplicação cumulada da Lei 
12.158/2009 com a MP 2.215-10.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia (fls. 218/221):

Não se desconhece o entendimento do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que não se aplica o art. 54 da Lei nº 9.784/99 aos processos em 
que o TCU exerce competência constitucional de controle externo, na 
medida em que a concessão de aposentadoria é ato jurídico complexo que 
se aperfeiçoa com a manifestação de mais de um órgão e com o registro no 
TCU. Entretanto, a situação examinada nestes autos apresenta a 
peculiaridade de que não se trata de simples impugnação da concessão da 
aposentadoria e/ou pensão por morte pelo Tribunal de Contas da União, e 
sim pretensão da própria Administração revisar seu próprio ato mais de 15 
(quinze) anos após o recebimento dos proventos da mesma forma.

Nesse contexto, adoto o entendimento, consagrado por essa Corte, no 
sentido de que "a aposentadoria concedida há mais de cinco anos não pode 
mais ser anulada pela Administração, tendo decaído a possibilidade de 
revisão (salvo, naturalmente, a hipótese de comprovada má-fé do 
beneficiário)"

[...]
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Assim, a par da discussão quanto à correção da revisão administrativa 
da aposentadoria, importa considerar que, no caso concreto, o termo inicial 
do prazo decadencial corresponde à data do primeiro pagamento do 
benefício nos moldes da nova interpretação legislativa (Lei nº12.158/2009, 
com vigência em 2010), o que foi efetuado em agosto de 2010,há mais de 
cinco anos, de modo que, notadamente com esteio no princípio da 
segurança jurídica, resta configurada a hipótese de decadência, nos termos 
do que determina o art. 54 da Lei nº 9.784/99.

No caso dos autos, o Autor ingressou na Aeronáutica em 1969 e em 
1983 foi promovido à graduação de Taifeiro de 1ª Classe. Quando ocupava a 
graduação de Taifeiro-Mor, foi transferido para a reserva remunerada em 
1995, com proventos correspondentes ao soldo do grau hierárquico 
imediatamente superior.

Em 2010, a Portaria DIRAP nº 4231/IP4-3, de 05/07/2010, concedeu 
ao autor o acesso à graduação de Suboficial, nos termos do art. 1º, 
parágrafo único, combinado com o art. 5º, inc. V, do Decreto nº 7.188, de 
27/05/2010, passando o autor a perceber proventos correspondentes ao 
soldo de Segundo Tenente, com efeitos financeiros a contar de 01/07/2010 
(ev. 1, OUT6). Todavia, em junho de 2016 foi notificado da informação que 
as melhorias de pensão ou proventos seriam revisados, cujo processo de 
revisão foi instaurado em 25/06/2015, há 15 anos da data da concessão da 
aposentadoria. Imperioso, portanto, reconhecer a decadência do direito de 
revisar o referido benefício pela Administração.

Na manifestação acima transcrita, especialmente no trecho que afirma que 
em 2010 "a Portaria DIRAP nº 4231/IP4-3, de 05/07/2010, concedeu ao autor o acesso 
à graduação de Suboficial, nos termos do art. 1º, parágrafo único, combinado com o 
art. 5º, inc. V, do Decreto nº 7.188, de 27/05/2010, passando o autor a perceber 
proventos correspondentes ao soldo de Segundo Tenente, com efeitos financeiros a 
contar de 01/07/2010 (ev. 1, OUT6), mas que, no entanto, "em junho de 2016 foi 
notificado da informação que as melhorias de pensão ou proventos seriam revisados, 
cujo processo de revisão foi instaurado em 25/06/2015, há 15 anos da data da 
concessão da aposentadoria" (fls. 220/221), fica evidenciada a decadência 
administrativa.

De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "
incide o prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao 
direito de a administração anular tanto atos nulos quanto anuláveis quando decorram 
efeitos favoráveis aos destinatários" (AgInt no AgInt no REsp 1.499.332/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 17/8/2021), bem 
como o prazo decadencial para a administração anular os atos que produzam efeitos 
patrimoniais contínuos inicia-se com o primeiro pagamento, nos termos contidos no art. 
54, § 1º, da Lei 9.784/1999.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA 
JURÍDICA. PRAZO QUINQUENAL. REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. 
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DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. 
PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO 
PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a incidência do prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de anular tanto 
atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos 
destinatários. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 676.880/SC, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgRg no 
AREsp 586.448/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
30/3/2016.

2. Tratando-se de vantagem indevida recebida mês a mês, o prazo 
decadencial se renova a cada pagamento, porquanto o termo inicial da 
decadência, nesses casos, é a data do primeiro pagamento indevido, 
conforme disposto no § 1º do art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes: 
REsp 1.758.047/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/11/2018.

3. Na hipótese, à incorporação dos quintos desde 1996, e a 
Gratificação de Estímulo à Docência (GED), instituída pela Lei nº 9.678/1998, 
foi incluída no cômputo dos quintos em momento posterior, ou seja, a partir 
de 2006, sendo assim, o início do prazo decadencial, em relação à análise 
da legalidade da inclusão da GED no cômputo dos quintos, teve seu início 
em 2006, e a notificação acerca da exclusão dos seus proventos ocorreu em 
2019, está, de fato, caracterizada a decadência administrativa.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.940.863/SE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

 

ADMINISTRATIVO. ATO. REVISÃO. DECADÊNCIA.

1. Consoante o entendimento desta Corte, decai em 5 (cinco) anos o 
poder/dever da administração pública de anular, revogar ou modificar ato 
administrativo do qual decorram efeitos favoráveis, nos termos do art. 54 da 
Lei n. 9.784/1999, salvo comprovada má-fé do beneficiário, hipótese não 
demonstrada nos autos.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.938.247/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS/PENSÕES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER ATO 
ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO INICIAL. DATA 
DO PRIMEIRO PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Alda 
Cândida Nascimento Valadares e outros contra ato imputado ao Diretor-
Geral e ao Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
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Espírito Santo, para determinar às autoridades coatoras que se abstenham 
de proceder a qualquer redução da vantagem do artigo 184, inciso II, da Lei 
1.711/1952, bem como a qualquer desconto nos proventos/pensões dos 
impetrantes, a título de reposição ao erário.

2. É firme no STJ o entendimento de que, em se tratando de atos de 
que decorram efeitos patrimoniais contínuos, como aqueles decorrentes de 
pagamentos de vencimentos e pensões, ocorridos após a entrada em vigor 
da Lei 9.784/1999, nos quais haja pagamento de vantagem considerada 
irregular pela Administração, o prazo decadencial de cinco anos é contado a 
partir da percepção do primeiro pagamento indevido, consoante reza o § 1º 
do art. 54 da Lei 9.784/1999.

3. In casu, cuidando-se de pretensão de revisão de proventos/pensões, 
o termo inicial do prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999 conta-se a 
partir do primeiro pagamento errôneo, o que se deu em abril de 2005, 
findando-se o referido prazo em abril de 2010, não havendo dúvidas de que 
decaiu o direito da Administração Pública de rever, em maio de 2010, os 
benefícios percebidos pelos recorrentes.

4. Recurso Especial de Alda Cândida Nascimento Valadares e outros 
provido, a fim de que seja reformado o acórdão recorrido, para reconhecer a 
decadência no caso concreto. Julgo prejudicado o Recurso Especial do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo.

(REsp n. 1.758.047/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 11/9/2018, DJe de 21/11/2018.)

Ressalto:

"Nas relações de trato sucessivo, como a vantagem é recebida mês a 
mês, o prazo decadencial tem como termo inicial a data do 
primeiro pagamento indevido, nos termos do § 1º do art. 54 da Lei n. 
9.784/1999" (AgInt no REsp 1.883 .811/RN, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 1/4/2022).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. SEGURANÇA 
JURÍDICA. PRAZO QUINQUENAL. REVISÃO DE PROVENTOS/PENSÕES. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. 
PRESTAÇÕES CONTÍNUAS. TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO 
PAGAMENTO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a incidência do prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 em relação ao direito de anular tanto 
atos nulos quanto anuláveis, quando decorram efeitos favoráveis aos 
destinatários. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 676.880/SC, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgRg no 
AREsp 586.448/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
30/3/2016.

2. Tratando-se de vantagem indevida recebida mês a mês, o prazo 
decadencial se renova a cada pagamento, porquanto o termo inicial da 
decadência, nesses casos, é a data do primeiro pagamento indevido, 
conforme disposto no § 1º do art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes: 
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REsp 1.758.047/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/11/2018.

3. Na hipótese, à incorporação dos quintos desde 1996, e a 
Gratificação de Estímulo à Docência (GED), instituída pela Lei nº 9.678/1998, 
foi incluída no cômputo dos quintos em momento posterior, ou seja, a partir 
de 2006, sendo assim, o início do prazo decadencial, em relação à análise 
da legalidade da inclusão da GED no cômputo dos quintos, teve seu início 
em 2006, e a notificação acerca da exclusão dos seus proventos ocorreu em 
2019, está, de fato, caracterizada a decadência administrativa.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.940.863/SE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.002.452 / RS
Número Registro: 2021/0328085-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010130320204047112

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NEI DOS SANTOS
ADVOGADO : GILNEI LUCAS BELLISSIMO - RS068535

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NEI DOS SANTOS
ADVOGADO : GILNEI LUCAS BELLISSIMO - RS068535

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 02 de setembro de 2024
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